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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS (FIDH) NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REGISTRO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, com a finalidade de oferecer informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil Federação Internacional dos Direitos Humanos.

As informações constantes deste relatório atendem à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.  Inclui um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentação apresentados pela Federação Internacional dos Direitos Humanos, em cumprimento do disposto nas mencionadas diretrizes.
1.
Antecedentes


A Federação Internacional dos Direitos Humanos (FIDH) é uma organização sem fins lucrativos, fundada em Paris, França, em 1922.  A FIDH tem como objetivo a promoção dos direitos humanos proclamados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.  A FIDH luta contra a impunidade de violações dos direitos humanos e apóia as vítimas das violações dos direitos humanos por meio de missões internacionais de investigação, missões de observação e apoio jurídico, missões de solidariedade e ajudas materiais aos defensores ou às organizações que defendem os direitos humanos.


As missões de investigação realizadas pela FIDH recolhem informações sobre a situação dos defensores em um país particular com a finalidade de dá-las a conhecer à opinião pública.  As missões de observação jurídica destinam-se a apoiar os defensores que são objeto de processos arbitrários com a finalidade de fazer respeitar as garantias do processo devido e justo e de alertar à comunidade internacional.  A FIDH realiza investigações sobre violações dos direitos humanos na África, Ásia, Europa Oriental, América Latina, Oriente Médio e Norte da África.  Além disso, essas missões documentam e denunciam assassinatos, desaparecimentos, casos de tortura, encarceramento arbitrário, discriminação e outras violações dos direitos humanos.  Por meio da publicação e divulgação de relatórios sobre a violação dos direitos e das liberdades das pessoas ou organizações que atuam a favor dos direitos humanos no mundo, a FIDH busca fortalecer e fomentar o conhecimento do fenômeno no âmbito público e a tomada de consciência da opinião internacional.

No continente africano, a FIDH trabalha para defender os defensores dos direitos humanos locais, colabora no acompanhamento dos processos transnacionais sobre os direitos humanos, no fortalecimento da participação da sociedade civil e na luta contra a impunidade.  Na Ásia, a FIDH lançou no final de 2002 um escritório para realizar atividades de monitoramento, reforço de vínculos existentes, prestar apoio aos defensores dos direitos humanos e trabalhar para a abolição da pena de morte na região.


Na Europa Oriental, a FIDH realizou tarefas de lobby perante a comunidade internacional para que fossem condenadas as violações dos direitos humanos na região.  Também realizou atividades de monitoramento das eleições, denunciou a detenção de opositores e a violência contra a mobilização pacífica de rua, trabalhou contra a restrição da liberdade de expressão e denunciou novas leis restritivas dirigidas aos meios de comunicação.


No Oriente Médio e no Norte da África, a FIDH trabalhou para combater as violações de liberdades fundamentais e dos defensores dos direitos humanos.  Além disso, realizou atividades de monitoramento e enfocou seu trabalho nos direitos dos trabalhadores migrantes e realizou observações de julgamentos, missões de investigação sobre a situação dos direitos humanos no sudeste e a prática da tortura.


Na América Latina, a FIDH trabalhou no âmbito do conflito colombiano, especialmente na questão dos defensores dos direitos humanos na Colômbia, e realizou atividades de monitoramento em situações complexas em Cuba e na Guatemala.  Desenvolveu novos vínculos com organizações de direitos humanos no Haiti e acompanhou os processos de democratização no México e no Peru mediante o apoio às instituições de transição e dialogo com governos locais.  Esta organização levou a cabo missões de investigação e produziu relatórios sobres os direitos dos indígenas no Chile, o direito à saúde em El Salvador e trabalhou contra a criminalização da mobilização social na Argentina.


A FIDH, juntamente com a Organização Mundial Contra a Tortura (OMCT), estabeleceu um Observatório para a Proteção dos Defensores dos Direitos Humanos.  O Observatório é um sistema de intervenções urgentes para informar e envolver a comunidade internacional nos casos de hostilidade e repressão aos defensores dos direitos humanos.  Cada vez que o Observatório recebe informações sobre a repressão de um defensor, o caso primeiro é verificado pela OMCT e pelos sócios da FIDH e, em seguida, com a maior brevidade possível, lança-se uma campanha na forma de um apelo urgente, um comunicado de imprensa ou uma carta às respectivas autoridades.

Entre 1997 e 2001, o Observatório divulgou mais de 600 intervenções urgentes concernentes a aproximadamente 1.000 defensores em mais de 60 países.  Essas intervenções buscavam recuperar a liberdade de defensores e a melhorar a situação de outros.  O Observatório publica anualmente um relatório intitulado “Os defensores de direitos humanos em primeira linha”, o qual inclui todos os chamados urgentes lançados no ano, seus acompanhamentos e uma análise da situação dos defensores. Esse trabalho é apresentado em Genebra na Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas.

A FIDH criou um Grupo de Trabalho de Direito das Vítimas para o Tribunal Penal Internacional (CPI).  Esta organização fez lobby em favor de um conselho de direção prestigioso para o primeiro fundo da CPI de ajuda às vítimas de violações dos direitos humanos.  O resultado apareceu na nomeação de dois membros ganhadores do Prêmio Nobel da Paz (Oscar Arias Sánchez, 1987, e o Arcebispo Desmond Tutu, 1984).

Em relação à responsabilidade social corporativa, a FIDH utiliza os direitos humanos como critério de investimento em ações, usando esta prática como uma ferramenta para a criação de incentivos a fim de que as empresas incluam os critérios dos direitos humanos em suas práticas empresárias.

Essa organização publicou os relatórios “Acompanhamento da Situação dos Direitos Humanos no México”, “Avanços e Retrocessos na Luta contra a Impunidade” no Peru e “Guatemala:  Um Processo Eleitoral com as Garantias Básicas”.

A FIDH tem o caráter de organização consultiva no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), tem caráter de observadora na Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), bem como na Comissão Diretora para os Direitos Humanos do Conselho da Europa, na Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, na Organização Internacional de Francofonia e na Organização Internacional do Trabalho (OIT).  A FIDH é membro da comissão diretora do Foro Social Mundial (FSM) e trabalha para promover os direitos humanos nas organizações da sociedade civil alheias ao tema dos direitos humanos.  Nas Américas, a FIDH conta com 25 associações membros em 14 países.  As associações membros da FIDH incluem:
Argentina:  Liga Argentina pelos Direitos Humanos (LADH), Centro de Estudos Legais e Sociais (CELS), Comissão de Ação Jurídica (CAJ)

Bolívia:  Assembléia Permanente de Direitos Humanos da Bolívia (APDHB)

Brasil:  Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), Justiça Global

Canadá:  Ligue des Droits et Libertés
Chile:  Corporação de Promoção e Defesa dos Direitos do Povo (CODEPU)

Colômbia:  Instituto Latino-Americano de Serviços Legais Alternativos (ILSA), Comissão Permanente pela Defesa dos Direitos Humanos (CPHD), Corporação Coletivo de Advogados José Alvear Restrepo (CCAJAR)

Cuba:  Comissão Cubana de Direitos Humanos e Reconciliação Nacional (CCDHRN)

Equador:  Centro de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Equador (CDES), Comissão Ecumênica de Direitos Humanos (CEDHU), Fundação Regional de Assessoria em Direitos Humanos (INREDH)

Estados Unidos:  Center for Constitutional Rights (CCR)

El Salvador:  Comissão de Direitos Humanos de El Salvador (CDHES)

Guatemala:  Centro de Ação Legal em Direitos Humanos (CALDH), Comissão de Direitos Humanos da Guatemala (CDHG)

México:  Comissão Mexicana de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos (CMDPDH), Liga Mexicana pela Defesa dos Direitos Humanos (LIMEDDH)

Nicarágua:  Centro Nicaragüense de Direitos Humanos (CENIDH)

Panamá:  Centro de Capacitação Social do Panamá (CCS)

Peru:  Associação Pró-Direitos Humanos (APRODEH), Centro de Assessoria Legal (CEDAL)


Essa organização é financiada por instituições privadas, organizações públicas internacionais e corporações privadas. As instituições privadas e públicas incluem a União Européia (Comissão Européia), Agência Internacional para o Desenvolvimento da Finlândia, Fundação Um Monde par Tous, Fundação de França, Fundação Jean Jaures, Fundação La Ferthé, Escritório do Primeiro-Ministro de França, Ministério de Assuntos Exteriores de França, Foreign and Commonwealth Office da Grã-Bretanha, Irlanda Aid, Justiça e Paz, Ministério de Assuntos Exteriores dos Países Baixos, Organisation Internacionale de la Francophonie, Rights & Democracy, Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional (Sida), Fundação Sueca para os Direitos Humanos, Departamento Federal de Assuntos Exteriores de Suíça, UNESCO, Fundo das Nações Unidas de Voluntários para as Vítimas da Tortura. Entre as corporações privadas que proporcionaram fundos se encontram L’Agence Verte, Air France, Biche de Bere, Caisse des Dépots et Consignations, Carrefour Solidariés, GTC, EDF, L’Européene de Donées, Labels, Le Guide du Routard, Olympic, Palais de Tokyo, La Poste, Macif, TBWA Non Profit, The Gang Films e Les Visiteurs du Soir.


A FIDH apresentou sua solicitação de registro junto à OEA em 15 de julho de 2004.

2.
Nome, endereço e data de constituição
Nome:


Federação Internacional dos Direitos Humanos (FIDH)




(Federation Internationale des Ligues de Droits de L’homme,




International Federation for Human Rights)

Endereço:

17, Passage de la Main-D’or




75011 Paris, França
Telefone:

33 (0) 1 43 55 25 18

Fax:


33 (0) 1 43 55 18 80

Endereço eletrônico:
www.fid.org

Correio eletrônico:
fid@fid.org

Presidente:

Sidiki Kabal (Senegal)

Data de Constituição:
1922

3.
Áreas de atuação principal da OSC e sua relação com as atividades da OEA

A FIDH tem como objetivo a proteção e promoção dos direitos humanos formulados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.  Essa organização se dedica a proteger os direitos dos defensores dos direitos humanos, apoiar o processo da formulação e implementação da justiça internacional, mobilizar e promover a tomada de consciência da sociedade civil na promoção dos direitos humanos, bem como a realizar atividades de monitoramento de violações contra os direitos humanos.  A FIDH pode contribuir nas seguintes atividades:
· Promover a proteção aos direitos humanos mediante o acompanhamento e apoio à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e à Corte Interamericana dos Direitos Humanos.
· Promover os mecanismos de proteção dos direitos humanos do sistema universal e, mediante o intercâmbio com organizações regionais, promover e desenvolver tarefas conjuntas de cooperação técnica.

· Apoiar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente em matéria dos direitos humanos, da administração de justiça e do direito internacional por meio de relatórios e pesquisas.

· Promover a aplicação da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos em assuntos relacionados à abolição da pena de morte.

· Fazer as tarefas de acompanhamento da Convenção Americana para Prevenir e Punir a Tortura.

· Apresentar informações à Comissão Jurídica Interamericana como contribuição para a realização de diagnósticos de sistemas jurídicos interamericanos.

· Apoiar as tarefas do Instituto Interamericano da Criança (IIN).

· Defender o respeito aos direitos da mulher pela adoção de resoluções e apoiar os processos da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).

· Fazer acompanhamento das resoluções, decisões e convenções que se referem à proteção dos direitos humanos na OEA.

· Oferecer informações, análise, capacitação, assessoria legal, política e prática sobre as normas e os procedimentos internacionais.

· Prover um serviço de apoio aos defensores dos direitos humanos.

· Proporcionar informações sobre casos de violações dos direitos humanos.

· Propor novos mecanismos de proteção de direitos humanos e contribuir para o fortalecimento do atual Sistema Interamericano.
4.
Contribuições da OSC que poderão ser de interesse para a OEA

A FIDH considera que sua participação nas atividades da OEA pode contribuir para o fortalecimento dos sistemas de proteção dos defensores dos direitos humanos.  Além disso, trabalhará por uma tutela judicial dos direitos humanos e fomentará uma consciência entre os atores da sociedade civil e dos setores privado e público, em nível global, que respeite os direitos humanos.

Essa organização pode contribuir para as atividades de monitoramento, missões de investigação, workshops, seminários, ações legais, promoção e reforço dos mecanismos internacionais e regionais de proteção nas entidades governamentais internacionais e regionais, particularmente nas Nações Unidas (ONU), na Organização dos Estados Americanos (OEA), na Organização da Unidade Africana (OUA) e na Organização para a Segurança e a Cooperação Européia (OSCE).

5.
Área de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio

A FIDH se oferece colaborar com a OEA nos programas específicos que buscam o fortalecimento e a defesa dos direitos humanos.  Essa Organização apoiará os trabalhos da OEA nas seguintes áreas:

· Prover assessoramento às vítimas e aos defensores dos direitos humanos.

· Desenvolver cursos de capacitação sobre o uso efetivo de procedimentos internacionais de direitos humanos.

· Divulgar e promover o texto da Convenção Americana sobre Direitos Humanos relativos à Abolição da Pena de Morte.

· Divulgar e promover o texto da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura.

· Divulgar e promover o acompanhamento da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

· Divulgar informações perante a Unidade dos Defensores dos Direitos Humanos sobre os problemas enfrentados e as violações dos direitos dos defensores dos direitos humanos.

· Promover estratégias de promoção e proteção do papel dos defensores dos direitos humanos.

· Apoiar a divulgação e fomentar a elaboração de pesquisas, estudos, discussões e publicações sobre os temas políticos relacionados com os direitos humanos.

· Contribuir para o fortalecimento do sistema regional, nacional e interamericano de direitos humanos.

· Promover os mecanismos de proteção dos direitos humanos da mulher e da criança e os direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.

· Divulgar informações para fomentar o acesso da mulher a recursos efetivos

· Criar consciência dentro da sociedade civil acerca dos mecanismos regionais de proteção dos direitos, inclusive o sistema de petições individuais.

· Reportar à OEA informações sobre casos de violações dos direitos humanos.

· Participar em trabalhos do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.

· Promover o fortalecimento do sistema do Tribunal Penal Internacional (CPI)

· Oferecer informações ao Instituto Interamericano da Criança (IIN) sobre casos da venda de crianças e prostituição e pornografia infantis e de participação de crianças em conflitos armados.

6.
Documentos apresentados pela OSC
· Carta dirigida ao Secretário-Geral, 11 de julho de 2004

· Ata Constitutiva

· Estatutos

· Demonstrativos financeiros 2003 (Auditado por Commissaire aux Comptes)

· Relatório Anual de 2003

· Declaração da Missão Institucional

· Lista de fontes de financiamento
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